
 
 
 

 
Gabinete do Prefeito 

 

 
  

OF Nº 298/2022/GP  

 

São Roque, 12 de maio de 2022. 

 
 
Assunto: informações a respeito do Concurso Público de Provas nº 04/2019, homologado em 
11 de janeiro de 2022, para cargos de Advogado Público na Prefeitura de São Roque. 
 
Ref.: Requerimento Nº 062/2022 

 
 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente,  
 
 
Venho, por meio deste, encaminhar a Vossa Excelência, aos Vereadores autores 

do Requerimento, Rogério Jean da Silva, Newton Dias Bastos, Diego Gouveia da Costa, Paulo 

Rogério Noggerini Jr, bem como aos nobres Vereadores desta Casa de Leis, a resposta técnica do 

Assessor Consultor desta municipalidade. 

Por este Ofício, a fim de esclarecer os Vereadores e trazer transparência quanto à 

gestão de pessoas desta Prefeitura, renovo meus votos de elevada estima e distinta 

consideração, com o objetivo de fazer valer uma relação harmônica entre Executivo e Legislativo. 

 

Atenciosamente, 

 

 

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO 
Prefeito da Estância Turística de São Roque 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
JULIO ANTONIO MARIANO 
DD. Presidente da Câmara Municipal da 
Estância Turística de São Roque 



 

 

DESPACHO 

 

                                           São Roque, 02 de maio de 2022.  

 

Resposta à quesitos específicos 
(Requerimento nº 62/2022 ) 
 

 

 Ao Gabinete do Prefeito, 

  

 São estas as considerações sobre os itens solicitados em 
face do Requerimento supra:  

 

 1. Qual a justificativa para a contratação de escritório 
de advocacia pela Prefeitura (Convite nº 01/2022)?  

 Justificativa da contratação no bojo do processo de nº 
54/2022. Anexo. 

 2. A contratação se dará para a defesa de causas 
específicas ou o escritório de advocacia atuará em todas/quaisquer causas 
perante o Tribunal de Contas?  

 A contratação se dá para acompanhamento e defesa de 
todos os processos da Prefeitura Municipal de São Roque, além de consultoria e 
assessoria a todos os departamentos em matéria de jurisdição do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo  

 3. O objeto da licitação foi: “Contratação de serviço de 
advocacia especializada de assessoria e patrocínio de processos perante o 



 

 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como consultoria jurídica e 
administrativa aos departamentos do município de São Roque/SP”. No entanto, 
nos termos da Lei 4.885/18, são atribuições do cargo de Advogado Público “4 - 
dar consultas às unidades administrativas da Prefeitura; (...) 6 - dar parecer e 
manifestações em consultas formuladas pelo gabinete do prefeito; Dar parecer 
e manifestações em consultas formuladas pelas unidades administrativas da 
Prefeitura; (...) 21 - elaborar defesas e justificativas em expedientes e processos 
do Tribunal de Contas do Estado”. Por que a contratação de um escritório de 
advocacia para realizar atividades que estão contidas nas atribuições regulares 
do cargo de Advogado Público?  

 Os serviços jurídicos de que se vale o ente público são 
necessários, relevantes e se revestem de singularidade, pois afetos a temática 
específica e pouco disseminados entre os profissionais da área, sobretudo nos 
Municípios de pequeno e médio porte do interior que não dispõem de uma sólida 
estrutura administrativa, como é o caso da cidade de São Roque.  

 Ademais, há diversas decisões do Tribunal de Justiça de 
São Paulo no âmbito de ações civis públicas que justamente pontuam a contratação 
de escritórios especializados. Citamos atualíssimos acórdãos neste sentido, a 
primeira exarada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a segunda pelo Superior 
Tribunal de Justiça: 

 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – LICITAÇÃO – 
CONVITE – SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS – CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA – FRAUDE NA LICITAÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA – SINGULARIDADE DO OBJETO E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. Ação civil pública por 
improbidade administrativa. Contratação mediante licitação 
na modalidade de carta convite para prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados de advocacia. 



 

 

Alegação de fraude por favorecimento e direcionamento da 
licitação não demonstrada. Concorrência dos requisitos da 
singularidade do objeto e notória especialização. Prestação de 
serviços jurídicos específicos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado, por prazo determinado. Admissibilidade. Improbidade 
administrativa não caracterizada. Sentença reformada. Pedido 
improcedente. Recursos providos. (grifo nosso) 

(TJ-SP - AC: 10022690620178260129 SP 1002269-
06.2017.8.26.0129, Relator: Décio Notarangeli, Data de 
Julgamento: 17/03/2021, 9ª Câmara de Direito Público, Data de 
Publicação: 17/03/2021) 

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇO DE 
ADVOCACIA PELO MUNICÍPIO. SINGULARIDADE E 
ESPECIALIDADE DECLARADAS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
HISTÓRICO DA DEMANDA 1. Cuida-se, na origem, de Ação por 
Improbidade Administrativa na qual se narra a contratação de 
escritório de advocacia para fazer o acompanhamento de 
defesas do Município de Matão/SP perante o respectivo Tribunal 
de Contas, além de realizar atividades consultivas nas áreas de 
licitação e finanças públicas. 2. A sentença e o acórdão 
hostilizado reconheceram que, no caso, havia serviço 
advocatício singular e notoriamente especializado, de modo 
que aplicáveis seriam as regras dos incisos II e III do art. 13 
da Lei de Licitações. VOTO VOGAL DO MINISTRO MAURO 
CAMPBELL 3. Devem ser acolhidas as ponderações feitas pelo 
eminente Ministro Mauro Campbell, favoráveis a que a Súmula 
7/STJ impede o conhecimento do Recurso Especial do Ministério 
Público. 4. Argumentou Sua Excelência: "o Tribunal de origem, 
soberano na análise do conjunto fático probatório, concluiu pela 
singularidade dos serviços advocatícios prestados à 



 

 

Municipalidade no âmbito do Tribunal de Contas do Estado 
através de contratação direta, sem expor em sua fundamentação 
quais eram especificamente os processos em que o réu atuou e 
sobre qual temática tratavam." INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ 
5. É verdade que o próprio recorrido, nas contrarrazões do 
Recurso Especial, dá a impressão de que os contratos firmados 
tinham conteúdo genérico. Aduz (fls. 1440-1441, e-STJ): "O 
contrato firmado entre o Município de Matão e o escritório 
Antonio Sergio Baptista Advogados Associados teve como 
objeto a prestação de serviços técnicos jurídicos especializados 
para o patrocínio, perante o Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, de processos de prestação de contas e análise de 
licitações e contratos de interesse da Prefeitura Municipal de 
Matão [...]". 6. Além disso, já se decidiu em caso análogo: "Os 
procedimentos que correm nos respectivos Tribunais de Contas, 
de maneira geral, versam sobre assuntos cotidianos da esfera 
de interesse das municipalidades. E mais, assuntos de licitação 
e de assessoria em temas financeiros não exigem 
conhecimentos demasiadamente aprofundados, tampouco 
envolvem dificuldades superiores às corriqueiramente 
enfrentadas por advogados e escritórios de advocacia atuantes 
na área da Administração Pública e pela assessoria jurídica do 
município. Ilegalidade. Serviços não singulares." ( REsp 
1.505.356/MG, Relator Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 30.11.2016). 7. Contudo, como corretamente apontou o 
eminente Ministro Mauro Campbell, no caso dos autos "o 
acórdão do Tribunal de origem não relata dados fáticos para que 
se possa concluir pela ausência de singularidade do objeto da 
contratação no caso em apreço." 8. Realmente, afirmou a 
instância ordinária: "Em casos semelhantes (fls. 958/965) a falta 
de licitação não acarreta necessariamente improbidade 
administrativa quando há contratação de escritório de advocacia 
para prestação de serviços técnicos especializados-pareceres 
[...] Há nesse sentido decisão do próprio Tribunal de Contas do 



 

 

Estado (fls. 977/988), reconhecida a inexigibilidade de licitação, 
quando se trata de contratação de serviços técnicos 
profissionais por empresa de notória especialização, para 
patrocínio perante o Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo." (fl. 1.304, e-STJ). 9. Se o Tribunal de origem deixou de 
se manifestar sobre algum fato relevante e capaz de embasar 
conclusão diversa, o Parquet deixou de apontá-lo nos Embargos 
de Declaração que opôs contra o acórdão recorrido. 10. Não há, 
assim, como aferir a procedência das alegações, feitas no 
Recurso Especial, de que "o objeto do contrato não possui 
natureza singular" (fl. 1.351, e-STJ) ou de que houve desvio de 
finalidade (fl. 1.355, e-STJ). Incide o óbice da Súmula 7/STJ. 11. 
Pela mesma razão, não se pode conhecer da irresignação pela 
alínea c do permissivo constitucional: "a incidência do Enunciado 
n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento 
da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade 
de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017." ( AgInt 
no AREsp 1.728.679/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 6.4.2021). CONCLUSÃO 12. Recurso Especial não 
conhecido.  

(STJ - REsp: 1292976 SP 2011/0086811-1, Relator: Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 01/06/2021, T2 - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2021) 

 

 4. Por que a opção pela contratação de escritório 
particular ao invés de nomear advogados públicos efetivos, já que existem 04 
(quatro) vagas abertas no cargo e candidatos aprovados aguardando 
nomeação?  

 Vide resposta ao item anterior  

 



 

 

 5. Quais foram os escritórios convidados a participar 
da licitação?  

 Callado, Petrin, Paes e Cezar Advogados 

 Rocha e Machado Sociedade de Advogados  

 Massarana e Enjyogi Sociedade de Advogados  

  Processo anexo 

 6. Existe ou já existiu qualquer relação de parentesco, 
de sociedade ou comercial entre o escritório de advocacia vencedor (ou seus 
sócios) e os ocupantes (atuais ou anteriores) de cargos em comissão?  

 Não  

 7. Quais foram as exigências de habilitação técnica 
para participar da licitação?  

 Processo licitatório em anexo (fls. 47 a 60) 

 8. Os advogados integrantes do escritório vencedor 
terão que apresentar comprovação de especialização em alguma área 
específica do Direito?  

 Não há dispensa de licitação em razão de notória 
especialização e sim certame licitatório na modalidade convite.  

 9. Há quantos cargos efetivos de Advogado Público 
ocupados no Município hoje?  

 Dois cargos efetivos. 

 10. Há quantos cargos comissionados no 
Departamento Jurídico hoje?  

 Três cargos em comissão  

   



 

 

  

 11. Quais são os cargos?  

 Chefe da Divisão Judicial  

 Chefe do Procon 

 Diretor de Departamento  

 12. Quais são suas atribuições e seus vencimentos?  

 Atribuições do Chefe da Divisão Judicial pela Lei Municipal 
nº  4.885/2018 

 Atribuições do Chefe do Procon pela Lei Municipal nº 
5.240/2021 

 Atribuições do Diretor de Departamento pela Lei Municipal 
nº 4.885/2018 

 13. Quem os ocupa?  

 Chefe da Divisão Judicial – Brian Vieira 

 Chefe do Procon – Letícia  Oliveira Pinhal 

 Diretor de Departamento  - Fabiana Marson  

 

 14. Todos os ocupantes de cargos comissionados no 
Departamento Jurídico recebem honorários advocatícios de sucumbência?  

 Não  

 15. Qual a justificativa para as diversas nomeações de 
comissionados em preterição à nomeação dos advogados aprovados no 
concurso?  

 Não há nomeações de comissionados em preterição a 
concursados.  



 

 

 16. Existe ou já existiu qualquer relação de parentesco, 
de sociedade ou comercial entre aqueles que ocupam cargos em comissão no 
Departamento Jurídico e/ou no Departamento de Administração?  

 Sim. 

 17. Como a contratação de comissionados realizada se 
coaduna com o entendimento do TCU, segundo o qual: “(...) Em regra, as 
atividades advocatícias devem ser desempenhadas por advogados públicos 
ocupantes de cargos providos mediante concurso público, sendo, portanto, 
ilícita a terceirização de atividades advocatícias para tarefas ordinárias, por 
violar o mandamento constitucional do concurso público. (...)”?  

 Vide resposta ao item 3 

 18. Como a contratação de comissionados realizada se 
coaduna com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que define que um 
cargo comissionado somente é constitucional caso preencha os seguintes 
requisitos: a) deve se destinar ao exercício de funções de direção, chefia e 
assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, 
técnicas ou operacionais; b) deve pressupor a necessária relação de confiança 
entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos 
comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade 
que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos 
efetivos no ente federativo que os criar? 

  Os cargos em comissão existentes da Prefeitura de São 
Roque já foram amplamente debatidos nos autos da Ação Civil Pública nº. 1002279-
71.2016.8.26.0586, que tramitou pela 1º Vara Cível de São Roque, além da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade sob nº 2001162-98.2020.8.26.0000, tendo o ente 
federado cumprida à satisfação as determinações judicias nos autos destas 
demandas. Desta feita, o Poder Executivo detém o comissionamento de seus cargos 
em perfeita consonância aos ditames constitucionais elencados. 

 19. Como a contratação de comissionados realizada se 
coaduna com o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que “A ocupação 
precária, por comissão ou terceirização, de atribuições próprias do exercício de 



 

 

cargo efetivo vago, para o qual há candidatos aprovados em concurso público 
vigente, configura ato administrativo eivado de desvio de finalidade, 
equivalente a preterição da ordem de classificação no certame, fazendo nascer 
para os concursados o direito à nomeação, por imposição do artigo 37, inciso 
IV, da Constituição Federal.”?  

 Os cargos em comissão existentes da Prefeitura de São 
Roque já foram amplamente debatidos nos autos da Ação Civil Pública nº. 1002279-
71.2016.8.26.0586, que tramitou pela 1º Vara Cível de São Roque, além da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade sob nº 2001162-98.2020.8.26.0000, tendo o ente 
federado cumprida à satisfação as determinações judicias nos autos destas 
demandas. Desta feita, o Poder Executivo detém o comissionamento de seus cargos 
em perfeita consonância aos ditames constitucionais elencados. 

 20. Encaminhar cópia das Portarias de nomeação de 
todos os cargos de provimento em comissão que estejam lotados no 
Departamento Jurídico da Prefeitura de São Roque. 

 Cópia anexa. 

 21. Requeremos o encaminhamento de cópias integrais 
do processo de licitação relativo ao Convite nº 01/2022. 

 Cópia anexa. 

 Colocamo-nos à disposição para prestar esclarecimentos, 
entregar quaisquer documentos necessários. 

 

 Respeitosamente, 

 
 

 













































































































































































































































































































































































































  

























































 



































 







 




























